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Apelação Cível 2012 04 1 005793-7 APC

	Órgão
	3ª Turma Cível

	Processo N.
	Apelação Cível 20120410057937APC

	Apelante(s)
	BANCO SANTANDER BRASIL S.A.

	Apelado(s)
	ADILSON DE OLIVEIRA FILHO

	Relator
	Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA

	Acórdão Nº
	649.171


E M E N T A

APELAÇÃO CÍVEL. INÉPCIA DA INICIAL. PROCURAÇÃO AD JUDICIA. ASSINATURA DIGITAL. CERTIFICADO DIGITAL. POSSIBILIDADE.

1. São admissíveis, nos termos dos art. 38 do CPC, a procuração e os substabelecimentos constantes dos autos quando eletronicamente registrados e digitalmente certificados.

2. Apelação provida para cassar a sentença.

	A C Ó R D Ã O

Acordam os Senhores Desembargadores da 3ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - Relator, MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal, NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA, em proferir a seguinte decisão: CONHECER. DAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 23 de janeiro de 2013
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Certificado nº: 

29/01/2013 - 10:29
Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA

Relator


R E L A T Ó R I O

O BANCO SANTANDER BRASIL S.A. interpôs apelação da r. sentença (fl. 28/28v), proferida na ação monitória, movida contra ADILSON DE OLIVEIRA FILHO, que indeferiu a petição inicial, e julgou extinto o processo sem julgamento de mérito nos termos do art. 284, parágrafo único c/c art. 295, incisos I e VI e 267, inciso I, ambos do Código de Processo Civil. 

O apelante requer a cassação da sentença ao fundamento de que a procuração apresentada encontra-se digitalmente certificada, razao pela qual pugna pelo prosseguimento regular do feito. 

Preparo regular à fl. 36.

Sem contrarrazões porque não formalizada a relação processual.

É o relatório.

V O T O S

O Senhor Desembargador GETÚLIO DE MORAES OLIVEIRA - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

Conforme relatado, cuida-se de apelação interposta em face de sentença proferida, na qual o juízo singular indeferiu a petição inicial, declarando a extinção do processo sem apreciação do mérito, nos termos dos artigos 284, parágrafo único e 295, incisos I e VI e 267, I, todos do CPC, ao fundamento de que a procuração apresentada encontra-se digitalmente certificada, não havendo que se falar em indeferimento da inicial. 
Todavia, a r. sentença merece reforma.

Compulsando os autos, é de se ver se do despacho de fl. 22 que o autor foi intimado a emendar a inicial, no prazo de 10 (dez) dias, para instruir o feito com o original ou cópia autenticada do documento de fls. 05/10.

Contudo, a procuração e os substabelecimentos constantes dos autos são documentos eletronicamente registrados (fls. 05/10) e digitalmente certificados (fls. 05v e 11), documentos estes perfeitamente admissíveis nos termos do art. 38 do Código de Processo Civil. A propósito:

Art. 38, CPC: A procuração geral para o foro, conferida por instrumento público, ou particular assinado pela parte, habilita o advogado a praticar todos os atos do processo, salvo para receber citação inicial, confessar, reconhecer a procedência do pedido, transigir, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação, receber, dar quitação e firmar compromisso. (Redação dada pela Lei nº 8.952, de 13.12.1994)

Parágrafo único.  A procuração pode ser assinada digitalmente com base em certificado emitido por Autoridade Certificadora credenciada, na forma da lei específica.

Ademais, o Colendo Superior Tribunal de Justiça já consolidou seu entendimento no sentido de que se presume verdadeira a procuração juntada aos autos por cópia, ainda que sem autenticação, cabendo à parte contrária impugnar seu conteúdo, caso entenda cabível:

“PROCESSO CIVIL. REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. CÓPIA DE PROCURAÇÃO. INSTRUMENTO PÚBLICO. PRESUNÇÃO DE VALIDADE.

(...)

1. A jurisprudência consolidada do STJ presume válida a procuração juntada ao processo por cópia. Em hipótese de revelia, a ausência de contestação consolida a presunção, de modo que o instrumento deve ser considerado válido(...) 

4. Recurso conhecido e improvido.” 

(REsp 1.153.218/SP, Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe 03/09/2010). 

Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação, para cassar a sentença e determinar regular prosseguimento do feito.

É como voto.

O Senhor Desembargador MARIO-ZAM BELMIRO - Vogal

Com o Relator.

A Senhora Desembargadora NÍDIA CORRÊA LIMA - Vogal

Com o Relator.

D E C I S Ã O

CONHECER. DAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME.
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